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	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70068837863 (Nº CNJ: 0093980-35.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE BAGE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE BAGE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

Inicialmente, entendo por acolher a promoção ministerial exposta no item ‘3’ do parecer lançado às fls. 74/83, ao efeito de reconhecer a existência de questão prejudicial ao julgamento do mérito, consoante preliminarmente suscitado pela Procudoria-Geral do Estado (fls. 65/67, para o fim de ver determinada a reunião dos autos da presente ADI (Processo nº 70068837863) e dos autos da ADI nº 70067793042, sob a relatoria do Em. Des. Gelson Rolim Stocker, para que proceda ao julgamento de ambas as demandas por se tratar do Juízo Prevento.
Pela acuidade com que analisado o tópico, peço vênia transcrever os respectivos fundamentos expostos pelo parquet (fls. 77/78): 
3. De outra feita, é dever registrar que assiste razão à douta Procuradoria-Geral do Estado, no que respeita à questão relativa à conveniência de ver promovida a reunião de processos, diante da regra contida no artigo 55, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil
, tendo em vista a tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70067793042.

Efetivamente, trata-se de questão prejudicial, visto que a existência da aludida Ação Direta de Inconstitucionalidade voltada contra a Lei Municipal n.º 5.553, de 16 de novembro de 2015, de Bagé, que, muito embora não guarde identidade com esta demanda, configura a situação contemplada pelo parágrafo 3º do artigo 55 do novo Código de Processo Civil, na medida em que seu julgamento poderá gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias, no caso de serem decididos separadamente, ainda que não haja conexão entre os feitos.

Vale esclarecer que a Lei n.º 5.553, de 16 de novembro de 2015, do Município de Bagé, que institui a Conta de Água Justa e Transparente – Tarifa de Água e Esgoto e regulamenta 08 serviços prestados pelo DAEB e dá outras providências, em seu artigo 16, prevê a expressa revogação da Lei Municipal n.º 3.962, de 26 de dezembro de 2002, de Bagé, que, por seu turno, é justamente a Lei alterada pela Lei Municipal n.º 5.483/2015, ora guerreada. 

Assim, não fosse a existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70067793042, a presente demanda deveria ser extinta, sem julgamento de mérito, por carência de ação, visto que lei posterior, ou seja, a Lei Municipal n.º 5.553, de 16 de novembro de 2015, de Bagé, em seu artigo 16, revogou expressamente a Lei Municipal n.º 3.962, de 26 de dezembro de 2002, que é justamente a norma modificada pela Lei Municipal n.º 5.483, de 27 de abril de 2015, de Bagé, ora impugnada.

Nessa esteira, eventual julgamento de procedência da aludida ação direta, em que, inclusive, já há deferimento de pedido liminar de suspensão cautelar da eficácia da Lei Municipal n.º 5.553/15
, acarretará o efeito repristinatório da Lei Municipal n.º 5.483/15, de Bagé, assim como a necessidade de se proceder ao exame de mérito do presente feito.

Em razão disso, merece ser reconhecida a existência de questão prejudicial ao julgamento de mérito, determinando-se a reunião dos presentes autos e daqueles de n.º 70067793042, para que se proceda ao seu julgamento simultâneo pelo Juízo prevento
, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, evitando-se o risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias.

Com efeito, resta configurada hipótese da nova modalidade de reunião de processos trazida pelo CPC/15, espécie de conexão imprópria
, a partir do disposto no §3º do seu art. 55, ainda que não haja conexão entre as demandas na conceituação adotada pelo caput do mesmo dispositivo (que, a rigor, reproduziu o texto do vetusto art. 103 do CPC/73), in verbis:
Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.

(...)

§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles.

Sobre o tema, valho-me dos brilhantes ensinamentos do mestre processualista Fredie Didier Jr: 

Há, ainda, a previsão expressa de uma regra aberta de conexão em razão do vínculo entre os objetos litigiosos de dois ou mais processos. Se estiverem pendentes duas ou mais ações que possam gerar risco de decisões conflitantes ou contraditórias, devem ser elas reunidas, mesmo que não haja identidade de pedido ou de causa de pedir (art. 55, §3º, CPC); ou seja, mesmo que não haja conexão nos termos do caput do art. 55 do CPC.

O §3º do art. 55 do CPC traz outra hipótese de conexão, mais aberta e, por isso, mais flexível. A abertura do enunciado normativo parece atender a antiga e generalizada reclamação doutrinária, que apontava a insuficiência, no particular, do CPC-1973, que possuía apenas enunciado semelhante ao atual art. 55. Problema resolvido.

Neste aspecto, destaco que a questão referente à reunião de processos por conexão encontra orientação por aplicação analógica, porém muito pertinente, do art. 77-B do Regimento Interno do STF, dispositivo que determina a distribuição por prevenção de ADI, ADO, ADC e ADPF na hipótese de existir objetos total ou parcialmente coincidentes:

Art. 77-B. Na ação direta de inconstitucionalidade, na ação direta de inconstitucionalidade por omissão, na ação declaratória de constitucionalidade e na argüição de descumprimento de preceito fundamental, aplica-se a regra de distribuição por prevenção quando haja coincidência total ou parcial de objetos.

Nesse sentido, pertinente mencionar entendimento de há muito preconizado pela jurisprudência da Suprema Corte:

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade: Relator: compreendido o objeto de uma ADIn no de outra, ambas distribuídas na mesma data, ao relator desta cabe também por continência a relatoria da de âmbito mais restrito: redistribuição.

V O T O

O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE – (Relator): A orientação do Tribunal é no sentido de que a identidade total ou parcial do objeto de mais de uma ação direta de inconstitucionalidade determina a reunião dos processos sob a direção de um sol Relator, prevento o Ministro a quem distribuída a primeira delas .ADIn 163, Madeira, 19.12.1989; ADIn 184, Madeira, 21.09.90, RTJ 132/53; ADIn 218, 22.03.90, RTJ 132/1038; ADIns 272 e 273, Passarinho, 7.590; ADin 1127 (coincidência parcial), Brossard, 29.9.94. 

(...)

(ADI 2110 QO, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2000, DJ 25-08-2000 PP-00059 EMENT VOL-02001-01 PP-00023).
Neste passo, impõe-se a reunião dos processos de ambas as ações diretas de inconstitucionalidade ora tratadas, por meio da remessa dos autos da presente demanda (ADI nº 70068837863), ajuizada em 28.03.2016 (fl. 02), ao Em. Des. Gelson Rolim Stocker, relator na ADI nº 70067793042, ajuizada em 14.12.2015, nos termos do art. 58 do CPC/15. 

Diante do exposto, determino a remessa dos autos da ADI nº 70068837863 ao Em. Des. Gelson Rolim Stocker, relator da ADI nº 70067793042, cancelando-se a distribuição por sorteio da presente demanda para minha relatoria, com a oportuna compensação.

Cumpra-se, COM URGÊNCIA, porquanto deferido pedido liminar de suspensão cautelar da eficácia da Lei Municipal nº 5.553/2015, do Município de Bagé, na ADI nº 70067793042, até o julgamento final daquela demanda. 
Porto Alegre, 08 de julho de 2016.

Des.ª Marilene Bonzanini,

Relatora.







� Novo Código de Processo Civil:


Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.


§ 1o Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado.


§ 2o Aplica-se o disposto no caput:


I - à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico;


II - às execuções fundadas no mesmo título executivo.


§ 3o Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles.


� Decisão proferida nos autos do Processo n.º 70067793042, em 07/01/2016, da lavra da então Relatora Desembargadora Denise Oliveira Cezar.


� Novo Código de Processo Civil:


Art. 58. A reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde serão decididas simultaneamente.


� “2. Classificação da Conexão. A conexão pode ser própria ou imprópria. Há conexão própria quando há semelhança entre causas ou ações; imprópria, quando existem duas ações ou causas diferentes, mas que dependem total ou parcialmente da resolução de questões idênticas (...) Tanto a conexão própria quanto a imprópria podem dar lugar à reunião dos processos (art. 55, §3º, CPC)”. (Novo Código de Processo Civil Comentado. Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 142).


� Curso Direito Processual Civil: Introdução ao Direito Processual Civil, Parte Geral e Processo de Conhecimento. 17ª ed. – Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015, p. 232.
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